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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL  NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. LESÃO CORPORAL. 
ABSOLVIÇÃO. AFASTAMENTO DA QUALIFICADORA DO 
ARTIGO 129, § 9º, DO CP. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
INDENIZAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, 
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos de 
prova, colhidos nas fases inquisitorial e judicial, aptos a manter a 
condenação do acusado pelo crime do artigo 129, § 9º, do CP. Assim, 
rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem, para concluir pela 
absolvição do acusado ou, subsidiariamente, pelo afastamento da 
qualificadora do artigo 129, § 9º, do CP, importa revolvimento de 
matéria fático-probatória, vedado em recurso especial segundo óbice da 
Súmula n. 7/STJ.
2. A Terceira Seção desta Corte Superior, sob a égide dos recursos 
repetitivos, art. 543-C do CPC, no julgamento do REsp n. 
1.675.874/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, ocorrido em 
28/2/2018, DJe de 8/3/2018, Tema 983, firmou posicionamento no 
sentido de que, nos casos de violência contra a mulher praticados no 
âmbito doméstico e familiar, é possível a fixação de valor mínimo 
indenizatório a título de dano moral, desde que haja pedido expresso da 
acusação ou da parte ofendida, ainda que não especificada a quantia, e 
independentemente de instrução probatória.
3. As instâncias ordinárias definiram o valor da indenização mínima, de 
forma fundamentada, após análise concreta da condição econômica do 
autor do fato, do desvalor da sua conduta e dos danos causados à vítima. 
Além disso, seguindo posicionamento desta Corte Superior (Tema 983), 
houve pedido expresso no Ministério Público acerca da 
indenização. Logo, ao contrário do que sustenta a parte agravante, não 
há falar em ausência de fundamentação, uma vez que o acórdão 
recorrido apreciou a questão com base nos fundamentos de fato e de 
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direito que entendeu relevantes e suficientes à compreensão e à solução 
da controvérsia, o que, na hipótese, revelou-se suficiente ao exercício do 
direito de defesa. Nesse contexto, tem-se que o fato de não ter sido 
acolhida a irresignação da parte, apresentando a Corte local 
fundamentação em sentido contrário, por certo não revela violação do 
art. 315, § 2º, do CPP. 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
Brasília, 24 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL  NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. LESÃO CORPORAL. 
ABSOLVIÇÃO. AFASTAMENTO DA QUALIFICADORA DO 
ARTIGO 129, § 9º, DO CP. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
INDENIZAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, 
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos de 
prova, colhidos nas fases inquisitorial e judicial, aptos a manter a 
condenação do acusado pelo crime do artigo 129, § 9º, do CP. Assim, 
rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem, para concluir pela 
absolvição do acusado ou, subsidiariamente, pelo afastamento da 
qualificadora do artigo 129, § 9º, do CP, importa revolvimento de 
matéria fático-probatória, vedado em recurso especial segundo óbice da 
Súmula n. 7/STJ.
2. A Terceira Seção desta Corte Superior, sob a égide dos recursos 
repetitivos, art. 543-C do CPC, no julgamento do REsp n. 
1.675.874/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, ocorrido em 
28/2/2018, DJe de 8/3/2018, Tema 983, firmou posicionamento no 
sentido de que, nos casos de violência contra a mulher praticados no 
âmbito doméstico e familiar, é possível a fixação de valor mínimo 
indenizatório a título de dano moral, desde que haja pedido expresso da 
acusação ou da parte ofendida, ainda que não especificada a quantia, e 
independentemente de instrução probatória.
3. As instâncias ordinárias definiram o valor da indenização mínima, de 
forma fundamentada, após análise concreta da condição econômica do 
autor do fato, do desvalor da sua conduta e dos danos causados à vítima. 
Além disso, seguindo posicionamento desta Corte Superior (Tema 983), 
houve pedido expresso no Ministério Público acerca da 
indenização. Logo, ao contrário do que sustenta a parte agravante, não 
há falar em ausência de fundamentação, uma vez que o acórdão 
recorrido apreciou a questão com base nos fundamentos de fato e de 
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direito que entendeu relevantes e suficientes à compreensão e à solução 
da controvérsia, o que, na hipótese, revelou-se suficiente ao exercício do 
direito de defesa. Nesse contexto, tem-se que o fato de não ter sido 
acolhida a irresignação da parte, apresentando a Corte local 
fundamentação em sentido contrário, por certo não revela violação do 
art. 315, § 2º, do CPP. 
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por D. S. F. J  (e-STJ fls. 356/374) 

contra decisão monocrática de e-STJ fls. 348/352, que conheceu do agravo para conhecer 

parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento.

A parte agravante alega a absolvição do acusado, tendo em vista que  tudo não 

passou de uma mera discussão tendo os ânimos exaltados pelo consumo de bebida 

alcoólica, que foi confirmado por ambos, ou, subsidiariamente, o afastamento da 

qualificadora do artigo 129, § 9º, do CP, tendo em vista que não havia um namoro entre a 

ofendida e o acusado. Aduz o  afastamento da verba indenizatória, uma vez que foi fixada 

sem qualquer fundamentação. 

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório. 

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 
que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

De início, o Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, 
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos de prova, colhidos 
nas fases inquisitorial e judicial, aptos a manter a condenação do acusado pelo crime do 
artigo 129, § 9º, do CP (e-STJ fls. 251/256).

Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem, para concluir 
pela absolvição do acusado ou, subsidiariamente, pelo afastamento da qualificadora do 
artigo 129, § 9º, do CP, importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em 
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recurso especial segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.

Prosseguindo, a Terceira Seção desta Corte Superior, sob a égide dos recursos 
repetitivos, art. 543-C do CPC, no julgamento do REsp n. 1.675.874/MS, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, ocorrido em 28/2/2018, DJe de 8/3/2018, Tema 983, firmou 
posicionamento no sentido de que,  nos casos de violência contra a mulher praticados no 
âmbito doméstico e familiar, é possível a fixação de valor mínimo indenizatório a título 
de dano moral, desde que haja pedido expresso da acusação ou da parte ofendida, ainda 
que não especificada a quantia, e independentemente de instrução probatória.

Abaixo, ementa de um dos referidos julgados:

 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO SUBMETIDO AO RITO DOS 
REPETITIVOS (ART. 1.036 DO CPC, C/C O ART. 256, I, DO RISTJ). 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. DANOS 
MORAIS. INDENIZAÇÃO MÍNIMA. ART. 397, IV, DO CPP. PEDIDO 
NECESSÁRIO. PRODUÇÃO DE PROVA ESPECÍFICA DISPENSÁVEL. 
DANO IN RE IPSA. FIXAÇÃO CONSOANTE PRUDENTE ARBÍTRIO DO 
JUÍZO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça - sob a influência dos princípios da 
dignidade da pessoa humana (CF, art. 1º, III), da igualdade (CF, art. 5º, I) e 
da vedação a qualquer discriminação atentatória dos direitos e das 
liberdades fundamentais (CF, art. 5º, XLI), e em razão da determinação de 
que "O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos 
que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de 
suas relações" (art. 226, § 8º) - tem avançado na maximização dos princípios 
e das regras do novo subsistema jurídico introduzido em nosso ordenamento 
com a Lei nº 11.340/2006, vencendo a timidez hermenêutica no reproche à 
violência doméstica e familiar contra a mulher, como deixam claro os 
verbetes sumulares n. 542, 588, 589 e 600. 2. Refutar, com veemência, a 
violência contra as mulheres implica defender sua liberdade (para amar, 
pensar, trabalhar, se expressar), criar mecanismos para seu fortalecimento, 
ampliar o raio de sua proteção jurídica e otimizar todos os instrumentos 
normativos que de algum modo compensem ou atenuem o sofrimento e os 
malefícios causados pela violência sofrida na condição de mulher.

3. A evolução legislativa ocorrida na última década em nosso sistema jurídico 
evidencia uma tendência, também verificada em âmbito internacional, a uma 
maior valorização e legitimação da vítima, particularmente a mulher, no 
processo penal. 4. Entre diversas outras inovações introduzidas no Código de 
Processo Penal com a reforma de 2008, nomeadamente com a Lei n. 
11.719/2008, destaca-se a inclusão do inciso IV ao art. 387, que, consoante 
pacífica jurisprudência desta Corte Superior, contempla a viabilidade de 
indenização para as duas espécies de dano - o material e o moral -, desde que 
tenha havido a dedução de seu pedido na denúncia ou na queixa.

5. Mais robusta ainda há de ser tal compreensão quando se cuida de danos 
morais experimentados pela mulher vítima de violência doméstica. Em tal 
situação, emerge a inarredável compreensão de que a fixação, na sentença 
condenatória, de indenização, a título de danos morais, para a vítima de 
violência doméstica, independe de indicação de um valor líquido e certo pelo 
postulante da reparação de danos, podendo o quantum ser fixado 
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minimamente pelo Juiz sentenciante, de acordo com seu prudente arbítrio.

6. No âmbito da reparação dos danos morais - visto que, por óbvio, os danos 
materiais dependem de comprovação do prejuízo, como sói ocorrer em ações 
de similar natureza -, a Lei Maria da Penha, complementada pela reforma do 
Código de Processo Penal já mencionada, passou a permitir que o juízo único 
- o criminal - possa decidir sobre um montante que, relacionado à dor, ao 
sofrimento, à humilhação da vítima, de difícil mensuração, deriva da própria 
prática criminosa experimentada.

7. Não se mostra razoável, a esse fim, a exigência de instrução probatória 
acerca do dano psíquico, do grau de humilhação, da diminuição da 
autoestima etc., se a própria conduta criminosa empregada pelo agressor já 
está imbuída de desonra, descrédito e menosprezo à dignidade e ao valor da 
mulher como pessoa.

8. Também justifica a não exigência de produção de prova dos danos morais 
sofridos com a violência doméstica a necessidade de melhor concretizar, com 
o suporte processual já existente, o atendimento integral à mulher em 
situação de violência doméstica, de sorte a reduzir sua revitimização e as 
possibilidades de violência institucional, consubstanciadas em sucessivas 
oitivas e pleitos perante juízos diversos.

9. O que se há de exigir como prova, mediante o respeito ao devido processo 
penal, de que são expressão o contraditório e a ampla defesa, é a própria 
imputação criminosa - sob a regra, derivada da presunção de inocência, de 
que o onus probandi é integralmente do órgão de acusação -, porque, uma 
vez demonstrada a agressão à mulher, os danos psíquicos dela derivados são 
evidentes e nem têm mesmo como ser demonstrados.

10. Recurso especial provido para restabelecer a indenização mínima fixada 
em favor pelo Juízo de primeiro grau, a título de danos morais à vítima da 
violência doméstica.

TESE: Nos casos de violência contra a mulher praticados no âmbito 
doméstico e familiar, é possível a fixação de valor mínimo indenizatório a 
título de dano moral, desde que haja pedido expresso da acusação ou da 
parte ofendida, ainda que não especificada a quantia, e independentemente de 
instrução probatória. (REsp n. 1.675.874/MS, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em 28/2/2018, DJe de 8/3/2018.)

 

 
No ponto, a Corte de origem decidiu (e-STJ fls. 261):
 

No caso, o Ministério Público formulou, em sede de denúncia, pedido 
específico de fixação de valor indenizatório mínimo a título de danos morais. 
Vejamos (fls. 03, doc. Único):

 

“Destarte, o Ministério Público denuncia a Vossa Excelência D.S.F.J. como 
incurso nas iras do artigo 129, § 9e, do Código Penal, condenando-o e o 
pagamento de valor mínimo para reparação dos danos moreis e materiais 
causados pela infração, com fulcro no inciso lV do artigo 387 do Código de 
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Processo Penal.”

 

Por sua vez, as condutas praticadas pelo réu – agressões físicas – permitem 
concluir a dor moral sofrida pela vítima, motivo pelo qual se justifica a 
fixação de valor mínimo da indenização pretendida.

Lado outro, a indenização deve ser medida pela extensão do dano, devendo o 
magistrado objetivar a compensação da lesão, considerando as 
peculiaridades de cada caso e, principalmente, o nível socioeconômico das 
partes, a gravidade da lesão, evitando-se, no entanto, o enriquecimento ilícito 
da parte lesada.

Assim sendo, se por um lado o montante pleiteado pelo apelante mostra-se 
desproporcional à gravidade da lesão e à capacidade socioeconômica do réu, 
revela-se razoável a fixação do valor mínimo da indenização por danos 
morais à vítima no valor de R$ R$ 1.212,00 (mil duzentos e doze reais), 
quantia essa que atenderá à intenção do legislador penal.

 

Ora, as instâncias ordinárias definiram o valor da indenização mínima, de 
forma fundamentada, após análise concreta da condição econômica do autor do fato, do 
desvalor da sua conduta e dos danos causados à vítima. Além disso, seguindo 
posicionamento desta Corte Superior (Tema 983), houve pedido expresso no Ministério 
Público acerca da indenização.

Logo, ao contrário do que sustenta a parte agravante, não há falar em ausência 
de fundamentação, uma vez que o acórdão recorrido apreciou a questão com base nos 
fundamentos de fato e de direito que entendeu relevantes e suficientes à compreensão e à 
solução da controvérsia, o que, na hipótese, revelou-se suficiente ao exercício do direito 
de defesa.

Nesse contexto, tem-se que o fato de não ter sido acolhida a irresignação da 
parte, apresentando a Corte local fundamentação em sentido contrário, por certo não 
revela violação do art. 315, § 2º, do CPP.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0265108-0 AREsp 2.697.268 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00059592320228130040  10000232029694003

EM MESA JULGADO: 24/09/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : D S F J 
ADVOGADOS : EDSON MAURO OLIVEIRA CAMPOS  - MG115164

 ALINE GISELE SILVA  - MG170591
 EDVAN APARECIDO MOREIRA  - MG218550

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : D S F J 
ADVOGADOS : EDSON MAURO OLIVEIRA CAMPOS  - MG115164

 ALINE GISELE SILVA  - MG170591
 EDVAN APARECIDO MOREIRA  - MG218550

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram 

com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.Ausente, 
justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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